PARECER Nº                 , DE
DA REUNIÃO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 6, DE 2024
Por meio do Ofício nº 159/2024/LD/DICOGE 1, de 23 de fevereiro de 2024, o senhor Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, encaminhou a esta Casa de Leis, o projeto de lei complementar em epígrafe que objetiva criar serventia extrajudicial na Comarca de Jandira.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 16ª a 20ª Sessões Ordinárias (de 29/02/2024 a 06/03/2024), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada.
Na qualidade de Relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações do artigo 31, §1º, item 3 do Regimento Interno, analisar a proposta quanto a seus aspectos constitucional, legal, jurídico e de mérito.
Ao fazê-lo, verificamos que o projeto visa a criação da delegação correspondente ao Oficial de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil de Pessoas Jurídicas da Comarca de Jandira, desmembrando-o do Oficial exercido na Comarca de Barueri. Em seu artigo 2º trata da atribuição da especialidade de Protesto de Letras e Títulos ao já existente Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais, Interdições e Tutelas e Tabelião de Notas da Comarca de Jandira.
De acordo com a justificativa constante do Projeto, a Comarca de Jandira possui 17,449 km² e 118.045 habitantes. Entretanto, diferentemente de outras Comarcas de porte médio do Estado, não dispõe de Oficial de Registro de Imóveis e Tabelionato de Protesto de Letras e Títulos, exigindo o deslocamento de seus moradores por 15 km até unidades extrajudiciais da Comarca de Barueri.
De acordo com informações prestadas pelo Oficial de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil de Pessoas Jurídicas da Comarca de Barueri, sua receita líquida anual para 2022 foi de R$ 19.477.609,27, sendo que, aproximadamente, 5,44% dos atos praticados referem-se à Comarca de Jandira, o que reflete renda bruta de R$ 2.428.365,85.
Já a receita líquida para o ano de 2022 do 1º Tabelião de Notas e de Protesto de Letras e Títulos da Comarca de Barueri foi de R$ 9.546.032,06, sendo que os atos praticados em relação a Jandira representam 19,45% do movimento, o que se traduz em renda bruta de R$ 2.315.303,05.
Assim, com base nestas informações, não encontramos óbices à aprovação da propositura. Ademais, vale ressaltar que o artigo 96, inciso I, “b” e, inciso II, “d”, da Constituição Federal, dispõe que a organização dos serviços desempenhados pelas serventias extrajudiciais é de competência privativa dos Tribunais, bem como apresentação de projeto de lei que vise a organização dos cartórios extrajudiciais.
No mérito, entendemos que a propositura merece ser aprovada tendo em vista que a instalação do Serviço de Registro de Imóveis de Jandira assim como a atribuição da especialidade de Protesto de Letras e Títulos ao já existente Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais, Interdições e Tutelas e Tabelião de Notas da Comarca de Jandira trará grandes benefícios aos munícipes que não mais necessitarão se deslocar até Barueri para acessar tais serviços.
Entendemos que a instalação do serviço de Registro de Imóveis de Jandira não importará na criação de serventias deficitárias, permanecendo viável aquela já em funcionamento e sendo viável, igualmente, aquela a ser criada.
Da mesma forma, de acordo com a justificativa constante do projeto, mesmo com a atribuição da especialidade de Protesto de Letras e Títulos ao já existente Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais, Interdições e Tutelas e Tabelião de Notas da Comarca de Jandira, o Tabelionato de Notas e de Protesto de Letras e Títulos da Comarca de Barueri continuaria rentável e subsistente.
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência do Tribunal de Justiça, nos termos dos artigos 19 e 24, “caput”, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, V, ambos do Regimento Interno.
Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 6, de 2024.
Dep. Delegado Olim
Relator
